
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 20.320.503/0001-51 DUNS®: 898589155
Razão Social: FUNDACAO ARTHUR BERNARDES
Nome Fantasia: FUNARBE
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/07/2026
Natureza Jurídica: FUNDAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 19/12/2026 Automática
FGTS 11/07/2026 Automática
Trabalhista Validade: 19/12/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 09/08/2026
Receita Municipal Validade: 10/07/2026

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2027Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 23/06/2026 15:24 de
CPF: 436.XXX.XXX-37      Nome: GUILHERME VINICIUS ASCENDINO SILVA
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

ANEXO
Vínculo com Serviço Público

Dados do Fornecedor
CNPJ: 20.320.503/0001-51 DUNS®: 898589155
Razão Social: FUNDACAO ARTHUR BERNARDES
Nome Fantasia: FUNARBE
Situação do Fornecedor: Credenciado
Natureza Jurídica: FUNDAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Vínculos:
CPF: 924.025.426-91
Nome: OLINTO LIPARINI PEREIRA
Lotação: DEPARTAMENTO DE FITOPATOLOGIA
Cargo/Função na APF: PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR
Tipo de vínculo: Sócio/Admin

CPF: 644.357.686-15
Nome: RODRIGO GAVA
Lotação: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO
Cargo/Função na APF: PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR
Tipo de vínculo: Sócio/Admin e Responsavel Legal

Emitido em: 23/06/2026 15:24 de
CPF: 436.XXX.XXX-37      Nome: GUILHERME VINICIUS ASCENDINO SILVA
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: FUNDACAO ARTHUR BERNARDES

CPF/CNPJ: 20.320.503/0001-51

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:22:37 do dia 23/06/2026 , com validade até o dia 23/07/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: h0tRKnFiSXTRKLu9ikfU

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

23/06/2026 15:21:58Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: Fundação Arthur Bernardes
CNPJ: 20.320.503/0001-51

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://certidoes.apps.tcu.gov.br/lista-inidoneos
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 23/06/2026, 15:24

CPF / CNPJ: 20.320.503/0001-51 Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
Página 1 de 2



Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 23/06/2026, 15:24

CPF / CNPJ: 20.320.503/0001-51 Situação para a Esfera Estadual: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: NzAxZWU1NGZiZGY3YjA5NTBmYjY2OWJmNTlmMDZlY2NiN2E0M2ZlNmM2YTgxMTExNTVhODdlYmQ5MDk4YjE1Yw==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
Página 2 de 2



Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 23/06/2026, 15:24

CPF / CNPJ: 20.320.503/0001-51 Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: ZDUxNGI4MzA1ZjUyMmE3OTkwYjMxNWI0MjBmMDA2MDdlOWJjM2Y0ZGJjNWEyZjYzMzQ5MTM0MTlmZjNkMThiYg==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
Página 1 de 1



Prefeitura Municipal de Viçosa
Secretaria Municipal de Gestao Financeira

Certidão Negativa de Débito

Emitido em 23/06/2026 às 15:13:53

Por Contribuinte

CNPJ: 20.320.503/0001-51

Razão Social: FUNDACAO ARTHUR BERNARDES

Endereço: AVENIDA PETER HENRY ROLFS S/N EDIF  SEDE - CAMPUS UNIVERSITARIO -UFV - VIÇOSA - MG - CEP

36.570-900

O Município de Viçosa-MG, por meio da Secretaria Municipal de Fazenda, atendendo à solicitação da parte interessada acima

identificada, CERTIFICA que, NÃO foram localizados débitos, cuja responsabilidade tributário e/ou fiscal é ao mesmo atribuída até a

presente data. Conforme Código Tributário Municipal combinado com o disposto no artigo 205, da Lei Federal n.º 5.172, de

25/10/1966 - Código Tributário Nacional.

Ressalva-se a Fazenda Pública no direito de constituir e cobrar novos créditos cuja responsabilidade possa ser igualmente atribuída

ao contribuinte acima identificado e que, porventura, venham a ser apurados posteriormente à emissão da presente certidão,

ressalvando-se, mais, no direito de consolidar à inscrição municipal acima epigrafada os débitos que porventura vinculados a outras

inscrições municipais em decorrência da não atualização dos dados cadastrais.

Por ser verdade, firma a presente certidão para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Emitida às 15:13:53 horas do dia 23/06/2026

Início de validade: 23/06/2026

Válida até dia: 23/07/2026

Código de Autenticidade: I9WW6OISQRR8JKK

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no Portal do Cidadão do município de Viçosa - MG no endereço eletrônico:

http://vicosa.ereceita.net.br/portal

Rua Gomes Barbosa, 803 - Centro - Viçosa/MG - CEP: 36.570-102
Telefone: (31) 2170-0447     www.vicosa.mg.gov.br     email: gestaotributaria@vicosa.mg.gov.br Pag. 1



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 20.320.503/0001-51
Razão

social: FUNDACAO ARTHUR BERNARDES

Endereço: AV PETER HENRY ROLFS S/N S/N EDIF SEDE/ CAMPUS UNIVERSITARI /
VICOSA / MG / 36570-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/06/2026 a 11/07/2026

Certificação Número: 2026061201070226316397

Informação obtida em 23/06/2026 15:17:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

https://www.caixa.gov.br/


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: FUNDACAO ARTHUR BERNARDES (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 20.320.503/0001-51
Certidão nº: 56941175/2026
Expedição: 23/06/2026, às 15:16:38
Validade: 20/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que FUNDACAO ARTHUR BERNARDES (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 20.320.503/0001-51, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

Certidão de Débitos Tributários

Negativa

Data de emissão
11/05/2026

Data de validade
09/08/2026

Razão Social
FUNDACAO ARTHUR BERNARDES

CNPJ
20.320.503/0001-51

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de carta de ajudicação expedida em autos
de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação de separação judicial, divórcio ou de partilha de bens na união estável e de
escritura pública de doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de Pagamento /
Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do sujeito passivo em Fase Administrativa ou
inscritos em Dívida Ativa.

A autenticidade desta certidão pode ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, em:
https://cdt.fazenda.mg.gov.br > Validar CDT

Código de controle de autenticidade
F1C2-79E9-A5CD-222F-7EE3-9C93-1253-04F1

Página 1 de 1



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

Certidão de Débitos Tributários

Negativa

Data de emissão
11/05/2026

Data de validade
09/08/2026

Razão Social
FUNDACAO ARTHUR BERNARDES

CNPJ
20.320.503/0011-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de carta de ajudicação expedida em autos
de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação de separação judicial, divórcio ou de partilha de bens na união estável e de
escritura pública de doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de Pagamento /
Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do sujeito passivo em Fase Administrativa ou
inscritos em Dívida Ativa.

A autenticidade desta certidão pode ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, em:
https://cdt.fazenda.mg.gov.br > Validar CDT

Código de controle de autenticidade
1AE4-80B3-E68E-FE72-BC62-6B97-EB04-F05C

Página 1 de 1



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

Certidão de Débitos Tributários

Negativa

Data de emissão
11/05/2026

Data de validade
09/08/2026

Razão Social
FUNDACAO ARTHUR BERNARDES

CNPJ
20.320.503/0009-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de carta de ajudicação expedida em autos
de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação de separação judicial, divórcio ou de partilha de bens na união estável e de
escritura pública de doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de Pagamento /
Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do sujeito passivo em Fase Administrativa ou
inscritos em Dívida Ativa.

A autenticidade desta certidão pode ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, em:
https://cdt.fazenda.mg.gov.br > Validar CDT

Código de controle de autenticidade
9128-3BFB-EA90-942F-1AAB-702A-C946-1265

Página 1 de 1





























































 Fundação Arthur Bernardes - FUNARBE 
CNPJ:  20.320.503/0001-51 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇOES 
CONTÁBEIS 

 
EXERCÍCIO 2025 

 
Ilmos. Srs. 
Conselheiros, Diretores e Cooperados da 
Fundação Arthur Bernardes - FUNARBE 
Viçosa/MG 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação Arthur Bernardes - FUNARBE, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações de superavit e déficits, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como Demonstração do Valor Adicionado e as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação Arthur 
Bernardes - FUNARBE, em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas.  
 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis  
  
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 



 Fundação Arthur Bernardes - FUNARBE 
CNPJ:  20.320.503/0001-51 

 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis  
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.  
 
Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.  
 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria, para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional.  

 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 

inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.  

 
 
 
 
 
 



 Fundação Arthur Bernardes - FUNARBE 
CNPJ:  20.320.503/0001-51 

 
 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que identificamos durante o 
exercício sob auditoria. 
 
 
Belo Horizonte, 03 de março de 2026 
 
 
CASTRO, SERRA, NIRDO AUDITORES INDEPENDENTES 
CRC/MG 0190 
 
 
 
 
  
Juliano Ribeiro Zauli     Juan Rodrigues de Araujo Gomes 
Contador CRC/MG 77.421    Contador CRC/MG 123.887 
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    Fundação Arthur Bernardes 
    Av. Peter Henry Rolfs, s/nº - Edifício Sede – Campus Universitário – Viçosa/MG 
    Tel. (31) 3899-7300  

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS 

 

Razão Social: Fundação Arthur Bernardes 

CNPJ: 20.320.503/0001-51 

Ano de Referência: 2025 

 

A Fundação Arthur Bernardes DECLARA para os devidos fins que as informações 
contidas neste documento foram extraídas do Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que 
comprova a boa situação financeira e econômica da instituição. 

 

Ativo Circulante = R$ 893.809.644 

Realizável a Longo Prazo = R$ 3.814.729 

Passivo Circulante = R$ 800.595.858 

Passivo Não Circulante = R$ 0,00 

Ativo Total = R$ 950.196.790 

 

1) Liquidez Geral 

 

 

2) Solvência Geral 
 

 

 

3) Liquidez Corrente 
 

 
 
 
 
 

 

Marcelo da Silva de Paula 
Coordenador Contábil e Financeiro 

CRC-MG 099211/O 
 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo R$ 893.809.644 + R$ 3.814.729

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante R$ 800.595.858 + R$ 0
LG = 1,12

SG =      Ativo Total                     R$ 950.196.790 SG = 1,19

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante R$ 800.595.858 + R$ 0

LC = Ativo Circulante LC = 1,12

Passivo Circulante R$ 800.595.858

R$ 893.809.644

Assinado digitalmente por MARCELO DA SILVA DE 
PAULA:06440945670
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=20323655000108, OU=
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-
CPF A3, OU=(EM BRANCO), OU=presencial, CN=
MARCELO DA SILVA DE PAULA:06440945670
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2026.04.01 11:18:52-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.0.1
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    Fundação Arthur Bernardes 
    Av. Peter Henry Rolfs, s/nº - Edifício Sede – Campus Universitário – Viçosa/MG 
    Tel. (31) 3899-7300  

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS 

 

Razão Social: Fundação Arthur Bernardes 

CNPJ: 20.320.503/0001-51 

Ano de Referência: 2024 

 

A Fundação Arthur Bernardes DECLARA, para os devidos fins, que as informações 
contidas neste documento foram extraídas do Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, as 
quais comprovam a boa situação financeira da instituição. 

 

Ativo Circulante = R$ 765.862.273 
Realizável a Longo Prazo = R$ 3.526.687 
Passivo Circulante = R$ 688.065.029 
Passivo Não Circulante = R$ 0,00 
Ativo Total = R$ 815.056.892 

 

1) Liquidez Geral 

 

 

2) Solvência Geral 
 

 

 

3) Liquidez Corrente 
 

 
 
 
 

 

Marcelo da Silva de Paula 
Coordenador Contábil e Financeiro 

CRC-MG 099211/O 
 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo R$ 765.862.273 + R$ 3.526.687
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante R$ 688.065.029 + R$ 0

LG = 1,12

SG =      Ativo Total                     R$ 815.056.892 SG = 1,18
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante R$ 688.065.029 + R$ 0

LC = Ativo Circulante LC = 1,11

Passivo Circulante

R$ 765.862.273

R$ 688.065.029

Assinado digitalmente por MARCELO DA SILVA DE PAULA:06440945670
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=20323655000108, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A3, OU=(EM BRANCO), 
OU=presencial, CN=MARCELO DA SILVA DE PAULA:06440945670
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2025.06.06 14:55:18-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.0.1
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PAULA:06440945670


